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CONTRATO CFMV Nº 25/2024 

 

INSTRUMENTO DE CONTRATO PARA PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS TÉCNICOS NA ÁREA DE 
ENGENHARIA DE SEGURANÇA E MEDICINA DO 
TRABALHO, QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA VETERINÁRIA 
E A EMPRESA BSB MED SEGURANCA E MEDICINA 
DO TRABALHO LTDA. 

CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA VETERINÁRIA - CFMV, Autarquia 
Federal criada pela Lei nº 5.517, de 23/10/1968, inscrita no CNPJ/MF sob nº 00.119.784/0001-
71, sediada nesta Capital Federal, temporariamente no SIA, Trecho 3, Lotes 145/155, CEP 
71200-037, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representada por sua 
Presidente, ANA ELISA FERNANDES DE SOUZA ALMEIDA, nos termos do art. 7º da Resolução 
nº 856/2007 – Regimento Interno do CFMV, eleita para o mandato no triênio de 17/12/2023 
a 16/12/2026, e a BSB MED SEGURANCA E MEDICINA DO TRABALHO LTDA, inscrita no 
CNPJ/MF sob o nº 06.950.757/0001-22, sediada no SCS, Quadra 8, Bloco B 50, Lojas 79, 87, 
95, Edifício Venâncio 2000, Asa Sul, em Brasília-DF, CEP 70333-900, doravante designada 
CONTRATADO, neste ato (re)presentado por seu Diretor Técnico, CELSO BERILO CIDADE 
CAVALCANTI, conforme atos constitutivos apresentados nos autos, tendo em vista o que 
consta no PROCESSO ELETRÔNICO SUAP/CFMV Nº 0110028.00000036/2024-33, e em 
observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação 
aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa de 
Licitação nº 90009/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços técnicos na área de 
Engenharia de Segurança e Medicina do Trabalho, de modo a elaborar, cumprir, coordenar e 
executar os itens abaixo descritos, de acordo com as Normas Regulamentadoras do Ministério 
do Trabalho e Emprego (MTE) e outras legislações pertinentes, para o Conselho Federal de 
Medicina Veterinária (CFMV), conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas 
neste Contrato e seus anexos. 

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.2.1. O Termo de Referência; 

1.2.2. A Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa Eletrônica, caso 
existentes; 

1.2.3. A Proposta do contratado; e 

1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 5 (cinco) anos, contados da assinatura do termo 
de contrato, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133, de 
2021. 

2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, 
permitida a negociação com o contratado, atentando, ainda, para o cumprimento dos 
seguintes requisitos:  

a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos 
serviços tem natureza continuada; 

b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com 
informações de que os serviços tenham sido prestados regularmente;   

c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém 
interesse na realização do serviço;   

d) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na 
prorrogação;  

e) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação. 

2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.  

2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou 
amortizados ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos 
ou eliminados como condição para a renovação. 

2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas 
sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder 
público, observadas as abrangências de aplicação. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII 
e XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 
prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no 
Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art106
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art106
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO 

5.1. O valor mensal da contratação é de R$ 1.780,00 (um mil, setecentos e oitenta reais), 
perfazendo o valor anual de R$ 21.360,00 (vinte e um mil, trezentos e sessenta reais), 
conforme detalhamento abaixo: 
 

ENGENHARIA DE SEGURANÇA E MEDICINA DO TRABALHO 

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER 
QUANTIDADE 

EMPREGADOS 
UNIDADE QTD 

VALOR 
UNITÁRIO/ 

MENSAL 

1 

Prestação de Serviços de Medicina e Segurança do 
Trabalho a fim de elaborar, implantar e 
implementar o Programa de Gerenciamento de 
Riscos (PGR); Perfil Profissiográfico Previdenciário 
(PPP); Programa de Controle Médico de Saúde 
Ocupacional (PCMSO); realizar a Análise 
Ergonômica do Trabalho (AET), visando a 
estabelecer parâmetros para a adaptação das 
condições de trabalho às características 
psicofisiológicas dos colaboradores; emissão de 
Laudo de Insalubridade/Periculosidade bem como 
realizar os exames ocupacionais periódicos e a 
homologação de atestados médicos e apoio 
técnico especializado nas campanhas relacionadas 
à manutenção da saúde física e mental, incluindo 
qualidade de vida dos trabalhadores do CFMV. 

8818 89 MÊS 12 R$ 1.780,00 

VALOR GLOBAL MENSAL DA CONTRATAÇÃO R$ 1.780,00  

VALOR GLOBAL ANUAL DA CONTRATAÇÃO R$ 21.360,00  

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

6. CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-
se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 
contado da data do orçamento estimado, em 06/08/2024.(1) 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços 
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA (Índice 

                                                 
1 INFORMAÇÃO 268/2024 – SELIC/GERAD/SUPEX/DE/CFMV, de 06/08/2024. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
https://suap.cfmv.gov.br/documento_eletronico/visualizar_documento/327096/
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Nacional de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigações iniciadas e 
concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado 
a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante 
pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 
diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, 
o(s) definitivo(s). 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) 
que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

8. CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1. São obrigações do Contratante, além das definidas no Termo de Referência (anexo I): 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com 
o contrato e seus anexos. 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência. 

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em 
parte, às suas expensas. 

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado. 

8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver 
controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no 
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 

8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato. 

8.9. Cientificar o órgão de representação judicial do CFMV para adoção das medidas cabíveis 
quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente 
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do 
ajuste. 

8.10.1. A Administração terá o prazo de 1 (um) mês,(2) a contar da data do protocolo 
do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 
feitos pelo contratado no prazo máximo de 1 (um) mês.(3) 

8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.13. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo 
Contratante, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.14. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 

9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus 
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas, além das 
definidas no Termo de Referência (anexo I): 

9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na 
execução do contrato. 

9.2.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada 
pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa 
designar outro para o exercício da atividade. 

9.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, II, da Lei nº 14.133/2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por 
eles solicitados. 

9.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste 
contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e 
tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência. 

                                                 
2 Por não haver especificação no ETP ou TR, o art. 123, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021, e o art. 28, do Decreto n.º 11.246, de 
2022, estabelecem que o prazo será de um mês. 
3 Por não haver especificação no ETP ou TR, o art. 123, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021, e o art. 28, do Decreto n.º 11.246, de 
2022, estabelecem que o prazo será de um mês. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art93§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art123
https://in.gov.br/en/web/dou/-/decreto-n-11.246-de-27-de-outubro-de-2022-440217660#art28
https://in.gov.br/en/web/dou/-/decreto-n-11.246-de-27-de-outubro-de-2022-440217660#art28
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art123
https://in.gov.br/en/web/dou/-/decreto-n-11.246-de-27-de-outubro-de-2022-440217660#art28
https://in.gov.br/en/web/dou/-/decreto-n-11.246-de-27-de-outubro-de-2022-440217660#art28
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9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados. 

9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo 
com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará 
autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor 
correspondente aos danos sofridos. 

9.7. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em 
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do 
fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 
2021. 

9.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 
contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes 
documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta 
relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a 
regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) 
Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – 
CNDT. 

9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por 
todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em 
legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante. 

9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

9.11. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 
documentos relativos à execução do empreendimento. 

9.12. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou 
bens de terceiros. 

9.13. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art48
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art48


 

C
o

n
tr

at
o

 C
FM

V
 n

º 
2

5
/2

0
2

4
 

P
ág

in
a 

7
 

9.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos 
serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

9.15. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 
instrumento congênere. 

9.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho 
do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

9.17. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para qualificação na contratação direta. 

9.18. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 
em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, 
bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116 da Lei nº 14.133/2021). 

9.19. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 
116, parágrafo único, da Lei nº 14.133/2021). 

9.20. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato. 

9.21. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 
não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 
algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.22. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 
as normas de segurança do Contratante. 

9.23. Realizar o serviço objeto do contrato em conformidade com o estabelecido no Termo 
de Referência, observando, em especial, o item 6.6. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a 
todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato 
administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta 
no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação 
expressa.  

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram 
seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art6
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10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 
permitidas em Lei. 

10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os 
contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.  

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado 
eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver 
necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de 
obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.  

10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos 
e responsabilidades decorrentes da LGPD.  

10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos 
deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua 
observância. 

10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, 
devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  

10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da 
LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.  

10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles 
que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual 
controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com 
cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso 
de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato 
interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas 
hipóteses previstas na LGPD. 

10.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento 
de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por 
meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado 
que: 

a) Der causa à inexecução parcial do contrato; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art15
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


 

C
o

n
tr

at
o

 C
FM

V
 n

º 
2

5
/2

0
2

4
 

P
ág

in
a 

9
 

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 
coletivo; 

c) Der causa à inexecução total do contrato; 

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação 
sem motivo justificado; 

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução 
do contrato; 

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 
sanções: 

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do 
contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 
(art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre 
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da 
Lei nº 14.133, de 2021); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 
condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste 
Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv) Multa: 

(1) Moratória, de até 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, por 
infração a qualquer cláusula do contrato; 

(2) Compensatória, de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, 
no caso de sua rescisão por ato unilateral da administração, motivado por culpa 
do contratado, garantida defesa prévia, independentemente das demais 
sanções cabíveis. 

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 
14.133, de 2021). 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
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12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com 
a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, 
de 2021) 

12.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda 
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 
judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 
recolhida administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data 
do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

12.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 
caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento 
de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

12.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) A natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) As peculiaridades do caso concreto; 

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) Os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 

12.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 
como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 
mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na 
referida Lei (art. 159). 

12.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 
neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 
sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 
poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 
relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em 
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 
(art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art159
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
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12.9.  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
(CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder 
Executivo Federal (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

12.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de 
multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser 
compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes 
deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com 
o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de 
abril de 2022.  

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

13.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente 
de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

13.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, 
quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando 
entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

13.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde 
que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) 
meses de antecedência desse dia. 

13.4. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra 
com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 
(dois) meses da data da comunicação. 

13.5. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, 
bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

13.5.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

13.5.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da 
empresa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o 
contrato. 

13.5.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, 
deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

13.6. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

13.6.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art163
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-26-de-13-de-abril-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-26-de-13-de-abril-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art138


 

C
o

n
tr

at
o

 C
FM

V
 n

º 
2

5
/2

0
2

4
 

P
ág

in
a 

1
2

 

13.6.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.6.3. Indenizações e multas. 

13.7. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

13.8. O contrato poderá ser extinto: 

13.8.1. Caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou 
entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função no 
processo de contratação direta ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou 
que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei nº 14.133, de 2021); 

13.8.2. Caso se constate que a pessoa jurídica contratada possui administrador ou 
sócio com poder de direção, familiar de detentor de cargo em comissão ou função de 
confiança que atue na área responsável pela demanda ou contratação ou de 
autoridade a ele hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante (art. 3º, 
§ 3º, do Decreto nº 7.203, de 4 de junho de 2010). 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

Elemento de Despesa: 6.2.2.1.1.01.02.02.006.065 – Serviços Médico-Hospitalar, 
Odontológico e Laboratoriais – PJ 

Centro de Custos: 1.16.02.001.001 – Atividades Administrativas e Operacionais 
do Setor de Gestão de Pessoas – SEGEP 

Nota de Empenho nº 1418, de 10/10/2024 

14.2. As despesas dos anos subsequentes, se necessárias, correrão à conta da dotação 
consignada para a atividade nos respectivos exercícios. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na 
Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 
disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas 
e princípios gerais dos contratos. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
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16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 
Lei nº 14.133, de 2021. 

16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato. 

16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo 
aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos 
de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do 
aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 
2021. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como 
no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, 
e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 
2012.  

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO (art. 92, §1º) 

18.1. Fica eleito o Foro da Justiça Federal, Seção Judiciária do Distrito Federal (Art.109, I, 
CRFB/1988), para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que 
não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 

Brasília, 16 de outubro de 2024. 

 
 
 

CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA VETERINÁRIA – CFMV 

CONTRATANTE 

 

 

BSB MED SEGURANCA E MEDICINA DO TRABALHO LTDA 

CONTRATADO 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8§2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm#art7§3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm#art7§3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1


 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 



 

TERMO DE REFERÊNCIA

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6°, XXIII, “a” e “i” da Lei n. 14.133/2021)
Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços técnicos na área de Engenharia de Segurança

e Medicina do Trabalho, de modo a elaborar, cumprir, coordenar e executar os itens abaixo descritos, de acordo

com as Normas Regulamentadoras do Ministério do Trabalho e Empego (MTE) e outras legislações pertinentes,

para o Conselho Federal de Medicina Veterinária, temporariamente, situado no SIA trecho 3, lotes 145/155,

Brasília - DF, Cep: 71.200-037 e, posteriormente, em sua sede situada no SIA Trecho 6 – Lotes 130 e 140 – Brasília-

DF, CEP 71.205-060, conforme exigências, quantidades e especificações descritas neste Termo de Referência.

1.1. O objeto é composto pelos seguintes itens:

 Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional – PCMSO;

 Programa de Gerenciamento de Riscos – PGR;

 Laudo Técnico das Condições Ambientais do Trabalho – LTCAT (IN-INSS nº 77 de 21/01/2015);

 Perfil Profissiográfico Previdenciário – PPP (IN-INSS nº 77 de 21/01/2015);

 Análise Ergonômica do Trabalho – EAT (NR.17);

 Homologação de Atestados Médicos e apresentação de Relatórios;

 Treinamentos educativos (cursos e/ou palestras);

 Apoio técnico nas campanhas relacionadas à manutenção da saúde física e mental, incluindo

qualidade de vida dos trabalhadores do CFMV, nos termos da Portaria CFMV nº 124/2024.

1.2. A contratação ocorrerá em um único item, conforme tabela constante abaixo:

ITEM ESPECIFICAÇÃO
 
 
 
  

CATSER UND.
MED.

QT

VALOR

UNITÁRIO

MENSAL

ESTIMADO

VALOR

TOTAL

MENSAL

ESTIMADO

1

Prestação de Serviços de Medicina e Segurança do Trabalho a

fim de elaborar, implantar e implementar o Programa de

Gerenciamento de Riscos (PGR); Perfil Profissiográfico

Previdenciário (PPP); Programa de Controle Médico de Saúde

Ocupacional (PCMSO); realizar a Análise Ergonômica do

Trabalho (AET), visando a estabelecer parâmetros para a

adaptação das condições de trabalho às características

psicofisiológicas dos colaboradores; emissão de Laudo de

Insalubridade/Periculosidade bem como realizar os exames

ocupacionais periódicos e a homologação de atestados

médicos e apoio técnico especializado nas campanhas

relacionadas à manutenção da saúde física e mental, incluindo

qualidade de vida dos trabalhadores do CFMV.

8818 - 89 R$27,97 R$2.489,33

1.3. O prazo de vigência da contratação será de 5 (cinco anos – 60meses), contados da assinatura do termo

de contrato, condicionada à previsão orçamentária para esse período, na forma do Inciso IV do Art.

37 da LRF, bem como à observância das diretrizes fixadas no Art. 106 e seguintes da Lei nº



 

14.133/2021.

1.4. O valor estimado mensal da contratação é de R$27,97 (vinte e sete reais e noventa e sete centavos)

por empregado mês.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DANECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 6°, inciso XXIII, alínea ‘b’ da Lei
n. 14.133/2021)

 
2.1. A contratação dos referidos serviços visa a dar cumprimento às Normas Regulamentadoras 07 e 09,

do Ministério do Trabalho, e bem como ao art. 157, inciso I, da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT).

2.2. Considerando tais normativos e também ao que está estabelecido na Lei nº 6.514/77 e na

Portaria/MTE nº 3.214/78, a presente contratação tem o intuito de otimizar os processos e

procedimentos envolvidos neste tipo de serviço, além de promover melhorias nas condições de trabalho

e qualidade de vida dos servidores do CFMV.

2.3. A Norma Regulamentadora nº 07, do Ministério do Trabalho, estabelece a OBRIGATORIEDADE de

elaboração e implementação, por parte de todos os empregadores e instituições que admitam

trabalhadores como empregados, do Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional - PCMSO, com

o objetivo de promoção e preservação da saúde do conjunto de seus trabalhadores.

2.4. A Norma Regulamentadora nº 09, do Ministério do Trabalho, estabelece a OBRIGATORIEDADE da

elaboração e implementação, por parte de todos os empregadores e instituições que admitam

trabalhadores como empregados, do Programa de Prevenção de Riscos Ambientais - PPRA, visando à

preservação da saúde e da integridade dos trabalhadores, através da antecipação, reconhecimento,

avaliação e consequentemente controle da ocorrência de riscos ambientais existentes ou que venham a

existir no ambiente de trabalho, tendo em consideração à proteção do meio ambiente e dos recursos

naturais.

2.4.1. Em 9 de março de 2020, foi publicada a Portaria SEPRT/ME nº 6.730, que alterou a NR 01 para

incluir o Gerenciamento de Riscos Ocupacionais (GRO) e instituir o PGR – Programa de Gerenciamento de

Riscos, além de fazer outras alterações no seu texto de 2019 (Portaria SEPRT/ME nº 915, de 30 de julho

de 2019). Paralelamente a essa alteração da NR 01, a Portaria SEPRT/ME nº 6.735, de 10 de março de

2020, publicou a nova redação da NR 09, que passou a estabelecer a avaliação e o controle da exposição

ocupacional a agentes físicos, químicos e biológicos, e, portanto, deixou de prevalecer a elaboração do

PPRA.

2.5. A contratação dos referidos serviços se dá em virtude da necessidade de observar o disposto na Lei

nº 8.213 de 24 de julho de 1991, e nas NR15 e NR16, do Ministério do Trabalho, que estabelece a

OBRIGATORIEDADE de elaboração de laudo técnico de insalubridade/periculosidade.

2.6. Destaca-se ainda, que a Portaria nº 3214/1978, do Ministério do Trabalho, estabelece que as

empresas que possuam empregados regidos pela CLT deverão realizar avaliações das suas atividades com

seus respectivos riscos, com a finalidade de promover a saúde e proteger a integridade do trabalhador no

local de trabalho.

2.7. A contratação de pessoa jurídica para a execução dos serviços, objeto deste Termo de Referência,

enquadra-se como serviço comum, uma vez que seus padrões de desempenho e qualidade estão clara e



 

objetivamente definidos no Termo de Referência e de caráter contínuo, conforme Inciso XV do Art. 6º da

Lei 14.133 de 1º de abril de 2021.

2.8. A prestação do serviço não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e o

CFMV, vedando-se qualquer relação entre esses, que caracterize pessoalidade e subordinação direta. 
 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CLICLO DE VIDA DO OBJETO

3.1. O CFMV necessita da contratação de serviços de Engenharia de Segurança e Medicina do Trabalho

por empresa especializada na área, tendo por objetivo:

 Atualizar e coordenar o Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional – PCMSO;

 Elaborar, atualizar e acompanhar o Programa de Gerenciamento de Riscos – PGR/Gerenciamento

de Riscos Ocupacionais – GRO;

 Elaborar, atualizar e acompanhar o Laudo Técnico das Condições Ambientais de Trabalho – LTCAT;

 Elaborar, sobre demanda, o PPP – Perfil Profissiográfico Previdenciário;

 Elaborar, atualizar e prestar assistência técnica ao desenvolvimento da Análise Ergonômica do

Trabalho – AET;

 Prestar Assessoria em Saúde e Segurança do Trabalho;

 Realizar a Gestão de SST – Saúde e Segurança do Trabalho para o eSocial, consistindo na emissão e

envio dos arquivos através da plataforma específica.

3.2. A prestação de serviços deverá atender a sede provisória do CFMV, situado no Setor de

Indústrias e Abastecimento, SIA trecho 3, lotes 145/155, Brasília – DF, CEP 71.200-037 e,

posteriormente, em sua sede definitiva situada no SIA Trecho 6 – Lotes 130 e 140 – Brasília –

DF, CEP. 71.2025-060.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1. Prestação de serviços de Engenharia de Segurança e Medicina do Trabalho, conforme abaixo:

 PCMSO – Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional: elaborar, atualizar e coordenar;

 PGR – Programa de Gerenciamento de Riscos – PGR/GRO – Gerenciamento de Riscos Ocupacionais:

elaborar, atualizar e acompanhar;

 LTCAT – Laudo Técnico das Condições Ambientais de Trabalho: elaborar, atualizar e acompanhar;

 PPP – Perfil Profissiográfico Previdenciário (IN-INSS nº 77 de 21/01/2015): elaborar sob demanda;

 AET – análise Ergonômica do Trabalho (NR.17): elaborar, atualizar e prestar assistência técnica aos

casos específicos;

 Gestão SST – Saúde e Segurança do Trabalho no eSocial: assessorar, emitir e enviar os arquivos

referentes a SST para a plataforma do eSocial;

 Exames Médicos Ocupacionais: realizar e emitir ASO referente aos exames médicos ocupacionais

pertinentes (admissional, demissional, periódico, mudança de função e retorno ao trabalho);

 Avaliações Médicas Específicas, conforme demandas da Autarquia;

 Treinamentos educativos envolvendo questões de Saúde e Segurança do Trabalho;

 Homologação de atestados Médicos e apresentação de relatórios específicos;

 Serviços de Assessoria em Saúde e Segurança do Trabalho, incluindo apoio técnico nas campanhas

relacionadas àmanutenção da saúde física, mental e qualidade de vida, nos termos da Portaria CFMV

nº 124/2024.

 



 

5. EXECUÇÃO DO OBJETO

 
5.1. A prestação dos serviços terá início a partir da assinatura do contrato.

5.2. O local de prestação dos serviços será o da sede do CFMV, atualmente no prédio provisório situado

no Setor de Indústrias e Abastecimento, SIA trecho 3, lotes 145/155, Brasília - DF, Cep: 71.200-037 e,

posteriormente, em sua sede situada no SIA Trecho 6 – Lotes 130 e 140 – Brasília-DF, CEP 71.205-060.

5.3. O modelo de execução do objeto, que consiste na definição de como o contrato deverá produzir os

resultados pretendidos desde o seu início até o seu encerramento será mensurado na forma da

apresentação e acompanhamento de relatórios específicos.

5.4. Os Serviços específicos, envolvendo homologações de atestados, exames para Admissão, Demissão,

Mudança de Função, Retorno ao Trabalho, Exames Periódicos, Avaliações Médicas, dentre outros à critério

da Contratante serão prestados nas unidades de atendimento da Contratada.

5.5. A estimativa de utilização dos serviços pelo período de 60 (sessenta) meses é para atendimento de

aproximadamente 89 (oitenta e nove) empregados, sendo 32 (tinta e duas) mulheres e 57 (cinquenta e

sete) homens, podendo ocorrer variações no caso de ocorrer contratações e desligamentos.

5.6. PROGRAMADE CONTROLEMÉDICO DE SAÚDE OCUPACIONAL – PCMSO: Os serviços de PCMSO serão

realizados em conformidade com a NR-07 e a Portaria nº 3214, de 08 de junho de 1978, do Ministério do

Trabalho, consistirão em:

5.6.1. Emissão do Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional – PCMSO, planejado com

base nos riscos à saúde dos trabalhadores, especialmente os identificados nas avaliações previstas

no PGR;

5.6.2. Definição da periodicidade de realização dos exames médicos ocupacionais, bem como dos

exames complementares de diagnósticos necessários à complementação do exame clínico;

5.6.3. Os serviços referentes ao Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional - PCMSO

deverão ser prestados na sede da Contratada;

5.6.4. Elaboração do Relatório Anual do PCMSO de acordo com os procedimentos previstos na NR

7, o qual deverá conter o número e a natureza dos exames médicos, incluindo avaliações clínicas e

exames complementares, estatísticas de resultados considerados anormais, assim como o

planejamento para o ano seguinte;

5.6.5. O PCMSO inclui, entre outros, a realização obrigatória dos seguintes procedimentos médicos:

a) Exames admissionais, compreendendo: história clínica e ocupacional, exame físico geral e

mental (Res. 2056/2013 do CFM) e exames complementares;

b) Exames periódicos, compreendendo: história clínica ocupacional, exame físico geral e

exames complementares (quando houver necessidade);

c) Exames demissionais;



 

d) Avaliação de retorno ao trabalho;

e) Avaliação para mudança de função;

f) Avaliação Médica à critério do CFMV;

g) Emissão de Atestado de Saúde Ocupacional - ASO;

h) Homologação de Atestados Médicos;

i) Avaliação Médica para encaminhamento à Perícia Médica do INSS;

5.6.6. Os empregados (efetivos e comissionados) da Contratante estarão sujeitos aos seguintes

exames, detalhado no item 7.4.1 da NR7:

a) Exame Médico Admissional: realizado antes que o servidor assuma as suas atividades;

b) Exame Médico Periódico: de acordo com os seguintes intervalos mínimos de tempo:

b1) a cada ano ou em intervalos menores, a critério do médico para empregados expostos

a riscos ou a situações de trabalho que impliquem o desencadeamento ou agravamento de

doença ocupacional, ou, ainda, para aqueles que sejam portadores de doenças crônicas, os

exames deverão ser repetidos;

b2) a cada ano ou a intervalos menores, a critério médico: para os empregados maiores

de 45 (quarenta e cinco) anos de idade;

b3) a cada dois anos ou a intervalos menores, a critério médico: para os empregados entre

18 (dezoito) e 45 (quarenta e cinco) anos de idade;

b4) os empregados (efetivos ou comissionados) já pertencentes ao quadro de pessoal que

estão incluídos no atual Plano de Saúde terão suas despesas cobertas pelo referido plano,

não sendo necessária a realização de exames fora da rede já credenciada pela Operadora

contratada;

b4) os exames especiais (audiometria e outros que envolvem trabalhadores lotados na

área de manutenção predial) deverão ser realizados pela Contratada;

b5) as informações sobre vencimentos dos exames periódicos deverão ser informados à

Contratante a cada trimestre ou à critério dessa.

c) Exame Médico Demissional: realizado quando o servidor for demitido ou exonerado (a

pedido ou ex officio):

c1) O Exame Demissional, a critério do CFMV, deverá ser realizado em todos os servidores

que forem desligados do CFMV (fruto de demissão ou exoneração), no período de 10 (dez)

dias que antecederem o desligamento.



 

d) Exame Médico de Retorno ao Trabalho e Exame Médico de Mudança de Função. Entende-
se por retorno ao trabalho quando o servidor retornar a sua ocupação após afastamento (por
acidente, doença ou parto) em período igual ou superior a 30 (trinta) dias. Entende-se por
mudança de função toda e qualquer alteração de atividade, posto de trabalho ou de setor que
implique na exposição do trabalhador a risco diferente daquele a que estava exposto antes da
mudança.

e) Avaliação de candidatos portadores de necessidades especiais com base nas legislações
específicas e técnica, de forma a assegurar aptidão destes para o trabalho/função, bem como
instruir a Contratante para possíveis restrições ou mudanças de atividades profissionais PNE.

f) Emissão de atestados de saúde ocupacional (ASO), que deverá ser comprovadamente
disponibilizado à Contratante e empregado, e fornecido em meio físico quando solicitado,
contendo as informações mínimas definidas na NR 7.

g) Todos e quaisquer exames/consultas a serem realizadas pela empresa Contratada deverão,
obrigatoriamente, ter a autorização e encaminhamento da Contratante, por meio do gestor do
contrato.

5.6.7. Medidas de Segurança em tempos de pandemias decretadas pela Saúde Pública: À exemplo da
pandemia decretada pela Organização Mundial de Saúde em 2019 (SARS-CoV-2), inclusive ainda
persistente em tempos atuais, a Contratada deverá elaborar medidas de segurança dos trabalhadores
da Contratante por meio de ações para enfrentamento da emergência nos termos da legislação vigente,
visando a prevenção, controle e mitigação dos riscos de transmissão da (as) doença (as) nos ambientes
de trabalho, sendo essas inseridas no PCMSO, com capítulo específico sobre o Plano de Contingência, o
qual deverá conter, entre outras iniciativas, o cronograma de acompanhamento das ações e resultados
do que foi implementado.

5.6.8. Modelo de execução do objeto: o contrato será acompanhado pelas partes, observando
rigorosamente a execução dos serviços conforme previsto em suas cláusulas, através da produção de
relatórios técnicos e administrativos específicos.

5.7. PROGRAMA DE GERENCIAMENTO DE RISCOS – PGR: Os serviços relacionados ao PGR, realizados em
conformidade com a transição do PPRA (NR 09) e Portaria SEPRT nº 6.730, que incluiu, no capítulo 1.5
da NR 01, o gerenciamento de riscos ocupacionais (GRO).

A Portaria no 3.214, de 08 de junho de 1978, do Ministério do Trabalho, consistem em:

5.7.1. Visita técnica ao estabelecimento da Contratante, realizada por um profissional técnico de
segurança do trabalho, ou engenheiro de segurança do trabalho da Contratada a fim de proceder ao
reconhecimento de riscos ocupacionais.

5.7.2. São condições para Avaliação Ambiental:

a) Agente Físico de Frio: A avaliação será feita apenas de forma QUALITATIVA, através de
inspeção no local de trabalho. Não há critérios técnicos para avaliação do frio por métodos
quantitativos;



 

b) Agente Físico de Calor: A avaliação será feita pelo método “ÍNDICE DE BULBO ÚMIDO –
TERMÔMETRO DE GLOBO” (NR – 15);

c) Agente Físico de Ruído: A avaliação será feita por DOSIMETRIA DE RUÍDO (NR – 15 e NHO
01);

d) Iluminação: A avaliação será feita conforme critérios da NR – 17 e NBR 5413;

e) Agentes QuímicosMensuráveis: para amensuração de gases e vapores, será utilizada técnica
de amostragem instantânea, de leitura indireta, através de tubos colorimétricos, cabendo à
Contratante arcar com os custos adicionais pela aquisição do kit de tubos reagentes para cada
agente a ser mensurado. Em caso de mensuração de poeiras, será utilizada bomba
gravimétrica, com filtro cassete específico para os agentes a ser mensurado, cabendo à
Contratante arcar com os custos adicionais pela aquisição dos filtros cassetes para cada coleta
de poeira a ser feita.

5.7.3. A elaboração do PGR deverá conter, no mínimo, as seguintes etapas:

1ª. Antecipação, identificação e reconhecimento dos riscos;

2ª. Avaliação dos fatores de riscos e exposição dos servidores da Contratante;

3ª. Estabelecimento de prioridades e metas de avaliação e controle;

4ª. Implantação das medidas de controle e avaliação de sua eficácia;

5ª.Monitoramento da exposição aos riscos;

6ª. Registro e divulgação dos dados;

7ª. Elaboração do Documento de gerenciamento dos riscos ocupacionais, PGR – Programa de
Gerenciamento de Risco;

8ª. Revisão e atualização do PGR a cada 12 (doze) meses.

9ª. Avaliação dos riscos identificados, bem como da forma e do tempo de exposição dos
servidores da Contratante.

10ª. Avaliação da eficácia das medidas de controle já adotadas pela Contratante.

11ª. Apresentação, por meio de um documento-base, dos registros de reconhecimento dos
riscos ambientais, das medidas de controle já adotadas, dos resultados das avaliações
ambientais efetuadas, bem como das sugestões de implantação de novas medidas de controle.

5.8. LAUDO TÉCNICO DAS CONDIÇÕES AMBIENTAIS DO TRABALHO – LTCAT: Os serviços de Elaboração do
Laudo Técnico de Insalubridade/Periculosidade serão executados anualmente pela contratada, por meio de
um Engenheiro de Segurança do Trabalho e ou/ Médico do Trabalho da empresa Contratada, em
conformidade com as NR15/NR16 e Portaria nº 3214, de 08 de junho, de 1978, do Ministério do Trabalho,
obedecendo às seguintes etapas:



 

a) Levantamento e identificação “IN LOCO” dos Riscos Ambientais;

b) Avaliação das Atividades com seus respectivos Riscos Ambientais, conforme Portaria
3.214/78;

c) Medição dos riscos identificados através de equipamentos específicos;

d) Emissão do Laudo Técnico de Insalubridade/Periculosidade (LTIP), para manutenção ou não
do pagamento do referido adicional, constando a classificação dos percentuais aplicáveis às
atividades insalubres e periculosas nas dependências deste Conselho Federal de Medicina
Veterinária.

5.7.1. O prazo de entrega dos Laudos Técnicos será de 15 (quinze) dias úteis, após a realização da
perícia pela Contratada e entrega pela Contratante à Contratada, a relação dos servidores que
executam atividades nas áreas insalubres e periculosas deste Conselho.

5.7.2. Nova Inspeção deverá ser realizada quando ocorrer modificação substancial nas instalações
das dependências deste Conselho, inclusive de equipamentos, sem ônus adicionais.

5.7.3. O recebimento, provisório ou definitivo do laudo, não exclui a responsabilidade civil da
Contatada pelo perfeito desempenho do objeto fornecido, cabendo-lhe sanar quaisquer
irregularidades detectadas quando de sua utilização.

5.9. O PERFIL PROFISSIOGRAFICO PREVIDENCIÁRIO – PPP: É um documento histórico laboral do servidor,
segundo modelo instituído pelo INSS com efetiva exposição do servidor a agentes nocivos e registrar dados
administrativos, atividades desenvolvidas, dados ambientais, obtidos com base em Laudo Técnico de
Condições Ambientais de Trabalho – LTCAT, e resultados de monitorização biológica, obtidos com base no
Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional – PCMSO e no Programa de Gerenciamento de Riscos –
PGR, incluindo o Laudo Técnico de Insalubridade e Periculosidade (LTIP), quando for o caso. Ressalta-se que,
de acordo com a alteração no Art. 1º da Portaria MTP nº 313, de 22 de setembro de 2021, a partir do dia 1º
de janeiro de 2023, o PPP deverá ser emitido exclusivamente em meio eletrônico, a partir das informações
constantes nos eventos de Segurança e Saúde no Trabalho (SST) no Sistema Simplificado de Escrituração
Digital das Obrigações Previdenciárias, Trabalhistas e Fiscais – e-Social.

Os serviços de assessoramento na elaboração e atualização do PPP, realizados em conformidades com as
IN/INSS – PRES nº 77, de 20.01.2015 e IN/INSS – PRES nº 85, de fevereiro de 2016, consistem em:

5.9.1. Preenchimento do Anexo I da IN 85, de 2016 – Dados Administrativo da empresa e do servidor
e deverá ser assinado pelo representante legal da empresa ou seu preposto, que assumirá a
responsabilidade sobre a fidedignidade das informações prestadas quanto a:

a) fiel transcrição dos registros administrativos; e
b) veracidade das demonstrações ambientais e dos programas médicos de responsabilidade da

empresa.

5.9.2. Preenchimento do Anexo II da IN 85, de 2016 – Despacho e Análise Administrativa da Atividade
Especial, observando os artigos 269 a 275 da Instrução Normativa nº 77/PRES/INSS, de 21 de janeiro
de 2015.



 

5.10. DA ANÁLISE ERGONÔMICA DO TRABALHO - EAT: A empresa Contratada deverá realizar a Análise
Ergonômica do Trabalho – AET, visando a estabelecer parâmetros para a adaptação das condições de
trabalho às características psicofisiológicas dos colaboradores da Contratante, proporcionando maior
segurança e conforto, permitindo identificar os postos de trabalho com maiores riscos ocupacionais e,
consequentemente, corrigir falhas e prevenir danos e prejuízos tanto aos trabalhadores quanto à
Autarquia, inclusive no que concerne à ergonomia (NR nº 17).

5.11. Também são objeto da presente contratação:

5.11.1. Emissão de relatórios específicos relacionados à Medicina do Trabalho, sempre que
demandados pela contratante;

5.11.2. Consultoria individualizada, através de profissionais especializados (Médico do Trabalho
coordenador do PCMSO, Engenheiros de Segurança do Trabalho) acerca das exigências legais e
providências a serem tomadas;

5.11.3. Homologação de atestados médicos:

A empresa contratada deverá homologar os atestados médicos, para tal deverá disponibilizar um
Médico do Trabalho, de segunda a sexta-feira durante o horário comercial, para homologar, sem limite
de quantidade, os atestados médicos apresentados pelos empregados do CFMV, com a finalidade de
justificar faltas e abonar a ausência ao trabalho.

a) Os atestados médicos sujeitos a referida homologação serão aqueles emitidos para período de
licença igual ou superior a 3 (três) dias;

b) A licença médica somente poderá ser concedida quando for constatada a incapacidade para o
trabalho, verificada em exame médico pericial a cargo do Médico do Trabalho;

c) O Médico do Trabalho deve emitir novo atestado validando (ou não) o atestado apresentado
pelo empregado;

d) As homologações de atestado médico deverão ocorrer no seguinte prazo de 24 (vinte e quatro)
horas quando o referido for concedido em dia útil e 48 (quarenta e oito) horas quando for
concedido nos finais de semana ou feriados prolongados;

e) Nos casos em que o empregado, por motivo que impeça ou dificulte a locomoção ou por
ausência do domicílio, não puder comparecer no prezo estipulado à sede da Contratada, um
familiar (representante do empregado) poderá encaminhar o atestado médico, acompanhado,
se for o caso, de relatório médico e exames complementares realizados, juntamente com
documento de identificação do paciente, para homologação.

5.11.4. Consultoria para elaboração eleição e coordenação de CIPA e SIPAT’s (Semana Interna de
Prevenção a Acidentes do Trabalho) e outros eventos de caráter de promoção de saúde, quando
necessário;

5.11.5. Descontos especiais em cursos, campanhas de vacinação e outros eventos realizados pela
Contratada;



 

5.11.6. No caso de rescisão do contrato de prestação de serviços e/ou no caso de seu encerramento,
os registros efetuados pela Contratada deverão ser repassados ao novo médico coordenador do
PCMSO, a ser indicado pelo Contratante;

5.11.7. Os relatórios indicados neste Termo de Referência e no Contrato deverão ser entregues na
sede da Contratante aos cuidados do gestor do presente contrato.

5.12. A Contratada deverá emitir relatórios gerenciais mensais de todos os serviços efetuados, contendo
a descrição e o quantitativo dos serviços prestados, tais como: relação total dos empregados (utilizados
para faturamento), relação dos atendimentos com nomes e datas, relação dos exames realizados,
quantidade de atestados homologados, relação dos empregados afastados (contendo nomes e datas),
incluindo outras informações que se fizerem necessárias, devendo todos ser encaminhados juntamente
com a fatura mensal enviada à Contratante.

5.13. A Contratada deverá aplicar treinamento aos membros designados para CIPA, nos termos da
legislação em período à ser definido pela Contratante.

5.14. A Contratada deverá realizar ações de treinamento envolvendo cursos e/ou palestras relacionadas
à saúde dos profissionais da Contratante, de acordo com o perfil de ocorrências, conforme os riscos
identificados no âmbito do PGR (Programa de Gerenciamento de Riscos) ou à critério do gestor do contrato.
Tal serviço é desassociado das contratações demandadas para atendimento aos programas de manutenção
da saúde física e mental, incluindo qualidade de vida no trabalho.

5.15. Dos produtos e serviços deverão observar os seguintes prazos:

Serviço Prazo

Programa de Controle Médico de Saúde
Ocupacional (PCMSO)

Até 60 dias após a assinatura do contrato

Programa de Gerenciamento de Riscos
(PGR), com apresentação do relatório.

Até 60 dias após a assinatura do contrato

Elaboração do Laudo Técnico de
Condições Ambientais do Trabalho -
LTCAT

Até 40 dias após a assinatura do contrato, mesmo período
para atualizações por conta de prorrogações contratuais.

Elaboração do Perfil Profissiográfico
Previdenciário (PPP)

Até 15 dias úteis após a solicitação e encaminhamento de
dados específicos pelo CFMV.

Elaboração do Relatório de Análise
Ergonômica do Trabalho – AET

60 dias após assinatura do contrato e 30 dias após vigência,
no caso de prorrogação contratual.

Serviços relacionados à manutenção da
saúde física e mental, incluindo
qualidade de vida dos trabalhadores

De acordo com o cronograma a ser estabelecido pelo CFMV.

Relatório gerencial mensal das
homologações de atestados médicos e
serviços relacionados

Mensal, em conjunto com a Nota Fiscal/Fatura

Homologação de atestados médicos De acordo com a demanda

Exames Periódicos previstos no PCMSO De acordo com o cronograma a ser estabelecido pela
contratante

Laudo Técnico de Insalubridade e
Periculosidade

15 dias úteis após a perícia realizada pela contratada,
considerando o envio, pela Contratante à contratada, da



 

relação dos servidores que executam atividades nas áreas
insalubres e periculosas deste Conselho.

Relatórios sobre vencimentos de
Exames Periódicos

À cada trimestre ou à critério da Contratante.

6. DA GESTÃO DO CONTRATO

 
6.1. O contrato firmado entre a Contratada e Contratante será executado nos termos da Lei nº 14.133

de 2021, e cada parte responsável pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Os serviços prestados, objeto deste Termo de Referência serão realizados e executados sempre

sob a supervisão, coordenação e orientação da Gerencia Administrativa/Setor de Gestão de Pessoas,

por intermédio de funcionário (a) designado (a) para tal finalidade nos termos do Art. 117 da Lei

14.133/2021, que registrará todas as ocorrências e as deficiências verificadas em relatório, cuja cópia

será encaminhada à Contratada, objetivando a imediata correção das irregularidades apontadas,

cabendo ainda:

6.2.1. Levar ao conhecimento do representante da Contratada qualquer irregularidade fora de sua

competência;

6.2.2. Supervisionar a prestação dos serviços, garantindo que todas as providências sejam tomadas

pararegularização de falhas ou defeitos observados;

6.2.3. Exigir da Contratada todas as providências necessárias à boa execução do contrato, anexando

aos autos do processo de contratação cópias dos documentos escritos que comprovem as

solicitações de providências;

6.2.4. Acompanhar os serviços executados, atestar seu recebimento e indicar as ocorrências de

indisponibilidade dos serviços contratados;

6.2.5. Encaminhar ao representante legal da Contratada os documentos relacionados àsmultas a ela

aplicadas, bem como os referentes a pagamentos;

6.3. O acompanhamento e a fiscalização não excluirão a responsabilidade da Contratada nem

conferirão ao Contratante, responsabilidade solidária ou subsidiária, inclusive perante terceiros, por

quaisquer irregularidades e/ou informações incorretas na execução dos serviços contratados;

6.4. As determinações e as solicitações formuladas pelo representante do Contratante, encarregado

da fiscalização do contrato, deverão ser prontamente atendidas pela Contratada, ou na impossibilidade,

justificada por escrito. Cabe ao Contratante examinar a justificativa e manifestar-se com relação a

mesma.

6.5. São obrigações do Contratante:



 

6.5.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o
contrato e seus anexos;

6.5.2. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
Contratado;

6.5.3. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo,
forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

6.5.4. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

6.5.5. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

6.5.6. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

6.5.6.1. A Administração terá o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da data do protocolo do
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

6.5.7. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos
pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

6.5.8. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração
de descumprimento de cláusulas contratuais.

6.5.9. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

6.5.10. Atestar na(s) nota(s) fiscal(is)/fatura(s)/RPA(s) o efetivo cumprimento da prestação do serviço,
nos termos da legislação vigente.

6.5.10.1. Sendo constatada alguma incorreção na Nota Fiscal ou no boleto ou qualquer outra
circunstância que impeça a liquidação, o Contratante, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, mediante
indicação do motivo que possibilite a correção do erro, devolverá o documento, caso exista, e o
pagamento ficará pendente até que a Contratante providencie as medidas saneadoras.

6.5.11. Manifestar-se formalmente em todos os atos relativos à execução do contrato, em especial
quanto à aplicação de sanções e alterações.

6.6. São obrigações da Empresa Contratada:

6.6.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução
do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

 6.6.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior



 

(Artigo 137 da Lei nº 14.133 de 01 de Abril de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por
eles solicitados;

6.6.3. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores
– SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia
trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de
regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida
Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital
do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa
de Débitos Trabalhistas – CNDT;

6.6.4. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;

6.6.5.Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições exigidas para qualificação na contratação;

6.6.6. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

6.6.7. Responsabilizar-se por todos os ônus, direitos ou obrigações vinculadas à legislação tributária,
trabalhista, previdenciária ou securitária, que incidam ou venham a incidir, direta e indiretamente,
sobre os serviços prestados.

6.6.8. Atender prontamente às exigências do Contratante inerentes ao objeto do serviço prestado,
comparecendo, sempre que solicitado, para prestar orientação ou esclarecimentos.

6.6.9. Comunicar à Contratante todas as ocorrências anormais verificadas na execução do objeto deste
Contrato, bem como necessidades de ações e demais danos e circunstâncias julgadas necessárias ao
esclarecimento dos fatos.

6.6.10. Atender as demandas e os pedidos de informações da Contratante, formalizados pelo gestor
do Contrato e por pessoas por ele designadas.

6.6.11. Assegurar a disponibilidade, confidencialidade, sigilo e integridade dos dados, informações
utilizadas para a execução dos serviços contratados.

6.6.12. Prestar os serviços descritos seguindo os procedimentos estabelecidos, respeitando a sucessão
acordada e a sequência lógica das funções, atendendo com presteza e qualidade as demandas
apresentadas.

6.6.13. Assegurar a perfeita execução para o atendimento do PCMSO conforme dispõe a legislação em
vigor.

6.6.14. A Contratada deverá designar um profissional (responsável técnico) para coordenar o PCMSO.

6.6.15. Estruturar o PCMSO mediante implementação das seguintes etapas:



 

6.6.15.1. Planejamento, coordenação e execução do cronograma anual dos exames ocupacionais,
onde a empresa deverá disponibilizar o atendimento médico nas dependências do CFMV, quando
o quantitativo for igual ou superior a 10 atendimentos;

6.6.15.2. Registro e manutenção dos resultados dos exames ocupacionais;

6.6.15.3. Emissões de Atestado de Saúde Ocupacional – ASO;

6.6.15.4. Emissão de relatórios mensais de controle dos afastamentos do período.

6.6.16. A Contratada deverá elaborar o Relatório do PCMSO, previsto nestas especificações, de acordo
com os normativos previstos na NR-7, contendo a descrição completa das atividades desenvolvidas,
durante o período contratual, com elaboração de quadro comparativo entre as ações de saúde
proposta no planejamento anual e as ações efetivamente realizadas no período, além da elaboração
do Quadro III, proposto na NR-7.

6.6.17. Ficará a cargo da Contratante providenciar a anotação de responsabilidade técnica, bem como
arcar com os gastos decorrentes, relativo à prestação dos serviços contratados nos órgãos e entidades
fiscalizadoras, tais como Delegacia Regional do Trabalho, Secretaria de Saúde, INSS, CREA e CRM.

6.6.18. Para a realização dos serviços de PGR a Contratada deverá designar profissional para ser
responsável pelo mesmo.

6.6.19. Os serviços referentes ao PGR deverão ser prestados pela Contratada na sede do CFMV, in
loco.

6.6.20. A Contratada elaborará o PGR, em até 60 (sessenta) dias, após a assinatura do contrato.

6.6.21. A Contratada proporá, implementará e gerenciará os programas de treinamento para temas
relacionados à saúde, como primeiros socorros, educação alimentar e similares, sempre demandado
pela Contratante.

6.6.22. A Contratada elaborará o Programa de Ergonomia, correspondendo ao Relatório de Análise
Ergonômica do Trabalho – EAT, devendo conter as recomendações de prevenção e correção.

6.6.23. Quanto ao Perfil Profissiográfico Previdenciário – PPP, a Contratada deverá elaborar, manter e
gerenciar o Perfil Profissiográfico Previdenciário – PPP eletrônico dos empregados (efetivos ou
comissionados) do CFMV.

6.6.24. A Contratada deverá manter sede, filial ou escritório próprio em uma das principais Regiões
Administrativas do DF (Plano Piloto, Cruzeiro, Octogonal, Sudoeste, Noroeste, Guará, Águas Claras,
Taguatinga, Lagos Sul e Norte).

6.6.25. O preposto da Contratada deverá participar de reunião de abertura dos trabalhos na sede do
CFMV, antes do início das atividades, a fim de esclarecer eventuais dúvidas, informar a metodologia
de trabalho e apresentar o cronograma de atividades, registrando os assuntos em ata.

6.6.26. A Contratada deverá comprometer-se, por meio dos responsáveis pela elaboração dos
documentos a comparecer ao CFMV, após conclusão e entrega dos trabalhos, sempre que for



 

solicitado, desde que dentro do prezo de vigência do contrato, a fim de auxiliar na implantação das
ações propostas no planejamento anual.

6.6.27. A Contratada deverá abster-se a outrem, no todo ou em parte, o objeto desta contratação sem
a expressa anuência do CFMV.

6.6.28. A Contratada compromete-se a arcar com todas as responsabilidades decorrentes do objeto
contratado, nos termos do Código Civil, do Código de Defesa e Proteção do Consumidor, no que
compatíveis, e da Lei 8.666/1993 e suas alterações.

6.6.29. Assegurar que os profissionais técnicos que participarão das campanhas de promoção à saúde
e qualidade de vida, conforme agenda apresentada pelo CFMV, tenham domínio técnico do assunto,
naturalidade sobre o tema, boa comunicação nas apresentações das palestras, seja bom comunicador
e organizador do tempo.

6.6.30. Sujeitar-se à ampla e irrestrita fiscalização por parte do CFMV para acompanhamento da
execução do contrato, prestando todos os esclarecimentos que lhes foram solicitados e acatar as
recomendações efetuadas pelo gestor do contrato.

6.6.31. A Contratada deverá providenciar a geração, gestão e envio de todos os arquivos referentes à
Saúde e Segurança do Trabalho para o Sistema de Escrituração Digital das Obrigações Fiscais e
Trabalhistas (e-Social), conforme o Decreto nº 8.373/2014, notadamente os eventos como segue:

a) S-2210 – Comunicação de Acidente de Trabalho;

b) S-2220 –Monitoramento da Saúde do Trabalhador;

c) S-2230 – Afastamento Temporário;

d) S-2240 – Condições Ambientais do Trabalho – Fatores de Risco;

e) S-2241 – Insalubridade, Periculosidade e Aposentadoria Especial (quando houver);

6.7. Da proteção de dados

6.7.1.Na execução do objeto, devem ser observados os ditames da Lei 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção
de Dados) – LGPD, notadamente os relativos às medidas de segurança e controle para proteção dos dados
pessoais a que tiver acesso mercê da relação jurídica estabelecida, mediante adoção de boas práticas e
de mecanismos eficazes que evitem acessos não autorizados, situações acidentais ou ilícitas de
destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito de
dados.

6.7.2. A contratada obriga-se a dar conhecimento formal a seus prepostos, empregados ou colaboradores
das disposições relacionadas à proteção de dados e a informações sigilosas, na forma da Lei 13.709/2018
(LGPD) e da Lei 12.527/2011.

6.7.2.1. Obriga-se também a comunicar à Administração, em até 24 (vinte e quatro) horas, contadas do
instante do conhecimento, a ocorrência de acessos não autorizados a dados pessoais, de situações
acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou de qualquer outra forma de



 

tratamento inadequado, suspeito ou ilícito, sem prejuízo das medidas previstas no art. 48 da Lei
13.709/2018 (LGPD).

6.7.3. O tratamento de dados pessoais dar-se-á de acordo com os princípios e as hipóteses previstas nos
arts. 6º, 7º e 11 da Lei 13.709/2018 (LGPD), limitado ao estritamente necessário à consecução do objeto,
na forma deste instrumento e seus anexos.

6.7.4. Em razão do vínculo mantido, na hipótese de dano patrimonial, moral, individual ou coletivo
decorrente de violação à legislação de proteção de dados pessoais ou de indevido acesso a informações
sigilosas ou transmissão destas por qualquer meio, a responsabilização dar-se-á na forma da Lei
13.709/2018 (LGPD) e da Lei 12.527/2011.

6.7.5. Extinto o ajuste ou alcançado o objeto que encerre tratamento de dados, estes serão eliminados,
inclusive toda e qualquer cópia deles porventura existente, seja em formato físico ou digital, autorizada a
conservação conforme as hipóteses previstas nos artigos 15 e 16 da Lei 13.709/2018 (LGPD).

6.8. Infrações e Sanções administrativas:

6.8.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

6.8.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
I) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não
se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);
II) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c”
e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade
mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);
III) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas
nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e
“d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de
2021).
IV) Multa:

(1) De 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato por infração a qualquer cláusula do
contrato.
(2) De 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de sua rescisão por ato unilateral
da administração, motivado por culpa do CONTRATADO, garantida defesa prévia,
independentemente das demais sanções cabíveis.



 

6.8.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021)

6.8.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa
(art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).

6.8.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)

6.8.6. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158
da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar.

6.8.7. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

6.8.8. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

6.8.9. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica
serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com
o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de
análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021)

6.8.10. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133,
de 2021)

6.8.11. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

6.8.12. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de



 

outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma
da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  

7. FORMA E CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
7.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade
PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO MENSAL.

Regime de execução
7.2. O regime de execução do contrato será de empreitada por preço global: contratação da execução do serviço
por preço certo e total, mediante procedimento de licitação.

Exigências de habilitação
7.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica
7.4. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade
para fins de identificação em todo o território nacional;

7.5. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da
respectiva sede;

7.6. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa
individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no
Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de
documento comprobatório de seus administradores;

7.7. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário
Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal
ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de
18 de março de 2020.

7.8. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede,
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

7.9. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial,
sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas
ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz

7.10. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou,
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede,
além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.

7.11. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva.

7.12. Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional competente (Conselho Regional de Psicologia –
Sistema CFP/CRPs), em plena validade.



 

Habilitação fiscal, social e trabalhista
7.13. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme
o caso;

7.14. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados,
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de
2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

7.15. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

7.16. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

7.17. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital ou Municipal/Distrital relativo ao
domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

7.18. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital ou Municipal/Distrital do domicílio ou sede do
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

7.19. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital ou Municipal/Distrital
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da
Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

7.20. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição
nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Econômico-Financeira

7.21. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2
(dois) últimos exercícios sociais, comprovando:

7.21.1. Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um);

7.21.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura; e

7.21.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter
sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

7.21.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita
Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.



 

7.22. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez
Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação patrimônio líquido
mínimo de 10% do valor total estimado da contratação.

Qualificação Técnica

7.23. Declaração de que o interessado tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para
o cumprimento das obrigações objeto da contratação;

7.24. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável técnico do
interessado acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.

7.25. Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional competente (Conselho Regional de Psicologia –
Sistema CFP/CRPs), em plena validade.

7.26. Os profissionais que prestarão os serviços deverão comprovar capacidade técnica (formação profissional)
e registro ativo no respectivo conselho profissional, compatível também com a modalidade de atendimento
remoto.

7.27. Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e operacional equivalente
ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões
ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho
profissional competente, quando for o caso.

7.27.1. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial da
empresa licitante.

7.27.2. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos
atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à
contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros
documentos.

8. FORMA DE PAGAMENTO

8.1. O pagamento referente a prestação dos serviços será efetuado mensalmente e dependerá do “ateste” da
nota fiscal/fatura pelo funcionário designado pelo Contratante, realizado após conferência da execução dos
serviços prestados ocorridos no período, por meio de relatórios específicos, envolvendo homologação de
atestados, exames periódicos, exames admissionais/demissionais, análise para encaminhamentos ao INSS
(quando for o caso), apoio técnico nas campanhas relacionadas à manutenção da saúde física e mental, incluindo
qualidade de vida dos trabalhadores do CFMV, nos termos da Portaria CFMV nº 124/2024, bem como os serviços
prestados anualmente, como o Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional – PCMSO, Programa de
Gerenciamento de Riscos – PGR; Laudo Técnico das Condições Ambientais do Trabalho – LTCAT (IN-INSS nº 77
de 21/01/2015), Perfil Profissiográfico Previdenciário – PPP (IN-INSS nº 77 de 21/01/2015), Análise Ergonômica
do Trabalho – EAT (NR.17).

8.1. O pagamento será efetuado à Contratada no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento e

aceite da Nota Fiscal/fatura, compreendida nesse período a fase de ateste damesma;



 

8.2. A Contratada deverá encaminhar o documento fiscal exigível, discriminando todas as importâncias

devidas, correspondentes aos serviços efetivamente prestados no último dia útil do mês de prestação dos

serviços;

8.3. Os pagamentos serão realizados após a apresentação do documento fiscal/fatura exigível em

conformidade com a legislação de regência sempre acompanhado do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica

(CNPJ), Certificado de Regularidade do FGTS – CRF emitido diretamente no site da Caixa Econômica Federal,

Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e a Dívida Ativa daUnião, emitida diretamente do

site da Receita Federal do Brasil;

8.4. Os documentos fiscais deverão destacar as retenções previstas na Instrução Normativa RFB n°

1.234/2012 ou a que venha a substituí-la, a título de Imposto de Renda da Pessoa Jurídica - IRPJ, Contribuição

para Financiamento de Seguridade Social - COFINS, PIS/PASEP e Contribuição Social sobre o Lucro - CSLL e

demais legislações pertinentes. Também serárealizada retenção de Imposto Sobre Serviços de Qualquer

Natureza - ISS, nos moldes da Lei Complementar n° 116/2003, e de contribuição previdenciária, prevista na

Instrução Normativa RFB n° 971/2009 e outras legislações de regência;

8.5. Na hipótese de a Contratada ser optante pelo Regime de Tributação do Simples Nacional, a fim denão

incidir a retenção de tributos, conforme art. 4°, XI, da Instrução Normativa RFB n° 1.234/2012, deverá anexar

à nota fiscal, declaração devidamente assinada por seu representante legal, sob as penas da lei;

8.6. Caso a Contratada seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das

Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES, desde que não haja vedação legal para tal opção em

razão do objeto executado, a mesma deverá apresentar, juntamente com a Nota Fiscal/Fatura, a devida

comprovação, a fim de evitar a retenção na fonte dos tributos e contribuições, conforme legislação em vigor;

8.7. As certidões deverão ser anexadas ao processo de pagamento;

8.8. Recebido os documentos fiscais exigíveis, o CFMV providenciará sua aferição e, após aceitação dos

serviços prestados, efetuará o pagamento no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados da emissão da

respectiva nota fiscal;

8.9. O CFMV reserva-se o direito de não efetuar o pagamento se, no ato da atestação, o objeto não atender

as situações descritas neste Projeto Básico, inclusive no caso de a Contratada deixar de apresentar a

documentação exigida;

8.10. Constatada a situação de irregularidade da Contratada, ela será notificada, por escrito, sem prejuízo do

pagamento pelo objeto já executado, para, num prazo de 05 (cinco) dias úteis, regularizar tal situação ou, no

mesmo prazo, apresentar defesa;

8.11. O prazo para regularização ou encaminhamento de defesa de que trata o subitem anterior poderá ser

prorrogado uma vez e por igual período, a critério do CFMV;



 

8.12. Havendo erro na emissão do documento de cobrança ou circunstância que impeça a liquidação da

despesa, como rasuras, entrelinhas, ou falta de algum dos documentos descritos acima, a nota fiscal será

devolvida à Contratada e o pagamento ficará pendente até que sejam sanados os problemas;

8.13. Nesta hipótese, o prazo para pagamento será reiniciado após a regularização da situação ou

reapresentação dos documentos, não acarretando quaisquer ônus para o Contratada.

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
 

9.1. O custo estimado total mensal da contratação é de R$2.489,33 (Dois mil, quatrocentos e oitenta e nove reais

e trinta e três centavos), correspondendo a valor anual de R$29.871,96 (Vinte e nove mil, oitocentos e setenta

e um reais e noventa e seis centavos), com base na Tabela do item 1.2 deste Termo de Referência.

10. RESPONSABILIDADE CIVIL

 
10.1. A Contratada responderá por quaisquer prejuízos ou danos, por culpa ou dolo, causados por seus

funcionários ao Contratante e/ou a terceiros, em decorrência da prestação dos serviços, seja a que título for;

10.2. O Contratante estipulará prazo para a devida reparação, a depender da gravidade e extensão dosdanos.

11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
 

11.1. A Administração poderá, a qualquer momento, reavaliar o contrato, adequando-o às suas necessidades

por meio de aditamento contratual;

11.2. Os empregados e o preposto da Contratada não terão qualquer vínculo empregatício com a Contratante;

11.3. Fica terminantemente proibida a contratação de parentes e de servidores e conselheiros ativos do

Conselho Federal de Medicina Veterinária nos contratos de empresas prestadoras deserviços atualmente em

vigor, bem como naqueles que venham a ser celebrados com esta Administração, em consonância com os

princípios constitucionais da moralidade e da impessoalidade na Administração Pública, ínsitos no art. 37,

caput, da Constituição Federal.

12. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
 

12.1. Os recursos destinados à contratação dos serviços de que trata o objeto serão oriundos da Dotação
Orçamentária do Exercício de 2024, sob a rubrica de nº 6.2.2.1.1.01.02.02.006.065-ServiçosMédico-Hospitalar,
Odontológico e Laboratoriais - PJ Centro de Custo: 1.16.02.001.001 - Atividades Administrativas e Operacionais
do Setor de Gestão de Pessoas – SEGEP.

Brasília, 24 de julho de 2024.



 

Mário Fensterseifer Woortmann
Chefe do Setor de Gestão de Pessoas - SEGEP

Mat. CFMV nº 0646

Carlos José Ferreira
Analista-Administrador
Mat. CFMV Nº 0327
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